
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 34/2025 - SCC 
 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

 

PROCESSO SGPe: SCC 14513/2025 

 

 

PERÍODO PARA ENVIO DOS LANCES – Portal de Compras: 
 

16/09/2025 19:00:00 até 22/09/2025 14:00:00 

 
 
 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para confeccionar, personalizar e fornecer os 
itens destinados à outorga da Medalha do Mérito Funcional “Alice Guilhon Gonzaga Petrelli”, 
compreendendo: 25 (vinte e cinco) medalhas (com estojo, barreta e roseta), 25 (vinte e cinco) 
porta-certificados e 60 (sessenta) certificados personalizados. 

 
 
 
 
 
 
 
Critério de julgamento: Menor valor por item. 
 
 
 
 
 
 
Valor máximo para envio de lances pelo Portal de Compras:  
 

 item 01 - 25 medalhas (com estojo, barreta e roseta) 
valor unitário: R$ 214,99    valor total: R$ 5.374,75  
 
 item 02 - 60 certificados/diplomas personalizados 
valor unitário: R$ 6,44       valor total: R$ 386,40  
 
 item 03 - 25 porta-certificados 
valor unitário: R$ 83,22     valor total: R$ 2.080,50  
 

 

 

https://www.portaldecompras.sc.gov.br/#/ 
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 ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 
GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 34/2025 - SCC 
PROCESSO SCC 14513/2025 

 
A SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  CASA CIVIL  (SCC)  torna público que, por meio da Diretoria 
de Administração e Finanças, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 
hipótese do art. 75, inciso II nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 
30, de 17 de fevereiro de 2023, e demais legislações aplicáveis. 

 
 

1 OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para confeccionar, personalizar e fornecer os itens destinados à 
outorga da Medalha do Mérito Funcional “Alice Guilhon Gonzaga Petrelli”, compreendendo: (i) 25 (vinte e 
cinco) medalhas com roseta, barreta e estojo; (ii) 60 (sessenta) diplomas; e (iii) 25 (vinte e cinco) porta-
certificados “Alice Petrelli”, incluindo todos os insumos, materiais e serviços necessários 
(cunhagem/gravação, impressão, hot stamping, montagem, acabamentos, embalagem individual e transporte 
até o local indicado), sem indicação de marca ou fabricante, conforme especificações técnicas deste Termo e 
observando, no que couber, as disposições do Decreto nº 333/1999, da IN nº 04/SEA/DIRH/2001 e da IN 
SCC nº 001/2004. 
 

Item Produto - Características Mínimas Imagem Quantidade 

01 

Conjunto Medalha 
Medalha 
a) formato circular; 
b) 5 cm (cinco centímetros de diâmetro); 
c) entre 2 mm (dois milímetros) e 4 mm (quatro milímetros) 
de espessura; 
d) cunhada em metal banhado a cobre envelhecido; 
e) contra-argola de latão; 
f) Pendente de fita de gorgurão de seda achamalotada, com 
listras verticais em vermelho, branco e verde, nos mesmos 
tons da bandeira catarinense; 
g) textos e ilustrações em alto relevo frente e verso; 
h) frente: ilustração constante da “Laelia Purpurata” e texto 
“Medalha do Mérito Funcional ALICE GUILHON GONZAGA 
PETRELLI”, gravados em relevo; 
i) verso: texto explicativo “Laelia Purpurata Flor Símbolo do 
Estado de Santa Catarina”; e 
j) A Medalha deve ser acompanhada de roseta, barreta e estojo, 
conforme imagens. 
Barreta e Roseta 
k) Material: Mesmo metal utilizado na medalha (metal banhado a 
cobre envelhecido). 
Roseta: 
l) Formato circular, com 1,0 cm de diâmetro. 

 

25 

 
Período para entrega de proposta e envio de lances: 

16/09/2025 19:00:00 até 22/09/2025 14:00:00 
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m) Revestida em fita de gorgurão de seda achamalotada, 
nas cores vermelho, branco e verde, dispostas radialmente 
(conforme a arte apresentada neste Termo de Referência). 
n) Acompanha tarraxas de silicone transparente para a barreta e 
a roseta, acondicionados em embalagem plástica individual. 
 
Barreta: 
o) Formato retangular, com 3,5 cm de largura por 1,0 cm de 
altura. 
p) Revestida em fita de gorgurão de seda achamalotada, 
nas cores vermelho, branco e verde, dispostas em listras 
verticais, nos mesmos tons da bandeira catarinense 
(conforme a arte apresentada neste Termo de Referência). 
q) Borda metálica em tom bronze/dourado. 
r) Acompanha tarraxas de silicone transparente para a barreta e a 
roseta, acondicionados em embalagem plástica individual. 
 
Estojo: 
s) Formato: Retangular, rígido, com fechamento por fecho 
metálico. 
t) Dimensões aproximadas externas: 3,5 cm (altura) x 12 cm 
(largura) x 15,5 cm (comprimento). 
u) Revestimento externo: Material sintético ou similar de alta 
durabilidade, na cor azul royal, com acabamento 
texturizado. 
v) Revestimento interno: Forração em tecido aveludado na 
cor azul-escuro, com berço moldado para acomodação da 
medalha, da roseta e da barreta. 
x) Acabamento: Costuras e colagens firmes, com fecho metálico 
frontal prateado 

02 

Diploma do Mérito Funcional: 
 
 Diploma do Mérito Funcional: 
a) diploma em papel-cartão de alta gramatura (mínimo 180 
g/m²), com impressão colorida em alta resolução; 
 b) 34 cm (trinta e quatro centímetros) por 23 cm (vinte e 
três centímetros) de diâmetro total; 
c) 28 cm (vinte e oito centímetros) por 17 (dezessete 
centímetros) de área ilustrada e com texto; 
d) ilustração em fundo avermelhado com 6,8 (seis vírgula 
oito centímetros) por 17 cm (dezessete centímetros) à 
esquerda, contendo reprodução da Medalha, contra-argola 
e fita; 
e) texto em cor branca “Medalha de Mérito Funcional ALICE 
GUILHON GONZAGA PETRELLI”; e 
f) texto impresso em fundo listrado e com a medalha estilizada em 
dourado, com os seguintes dizeres em letras de cor vermelha: 
“DIPLOMA DO MÉRITO FUNCIONAL – O GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA, nos termos do Decreto nº 333, 
de 29 de julho de 1999, outorga a MEDALHA E DIPLOMA DO 
MÉRITO FUNCIONAL ALICE GUILHON GONZAGA PETRELLI, 
ao servidor público ___________ pelos relevantes serviços 

 

60 
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prestados ao Estado de Santa Catarina. Centro Administrativo do 
Governo do Estado, Florianópolis. Governador do Estado, 
Secretário de Estado da Casa Civil, Secretário de Estado da 
Administração”. 

03 

Porta Certificado “Alice Guilhon Gonzaga Petrelli” 
 
a) Capa dura, formato fechado, para certificado tamanho 
A4, medindo 35cm de altura por 25 cm de largura; 
b) com quatro cantoneiras douradas; 
c) revestimento externo em percalux liso azul-marinho fosco 
com cabeçalho gravado em Hot stamping dourado com o 
brasão do Estado de Santa Catarina centralizado medindo 
3,0 cm de altura por 3,1 cm largura e abaixo escrito Estado 
de Santa Catarina fonte Times New Roman tamanho 31, e 
também na capa gravado em Hot stamping dourado 
centralizado em altura e largura na capa, os dizeres 
Medalha e abaixo escrito Alice Petrelli fonte Times New 
Roman tamanho 53; 
d) Parte interna com revestimento em veludo azul-marinho, 
com uma fita de cetim verde na diagonal de um canto ao 
outro da página no lado esquerdo, e no lado direito quatro 
fitas de cetim vermelha nos cantos para suporte do 
certificado; e 
e) Clichês (moldes) para realização do hot stamping 
inclusos. 
 

 

25 

 
 
2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 
2.1 A participação, na presente dispensa eletrônica, se dará no Módulo de Dispensa Eletrônica do 
Sistema WebLic, disponível no endereço eletrônico https://cotacao.licitacao.sc.gov.br/#/login. 
2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Estado de Santa Catarina, para acesso ao 
sistema e operacionalização: 
https://editais.sc.gov.br/governo/manuais/guia_do_fornecedor_cadastro_externo.pdf. 
2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 
2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3 que se enquadrem às seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
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necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.2.3.1 equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
3 CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL E DISPUTA 
 
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços. 
3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este aviso de dispensa, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas, à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.6 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la. 
3.7 A partir do horário e da data estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 
3.8 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
3.9 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 
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ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
3.10 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários”, e, havendo lances iguais ao menor já ofertado, 
prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
3.11 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
3.12 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
3.13 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e a divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
3.13.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática, pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 
4 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
4.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar, considerando também as cotações de valores realizadas previamente, quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
4.2 A Administração poderá negociar condições mais vantajosas. 
4.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
4.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
4.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1 contiver vícios insanáveis; 
4.5.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
4.5.3 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
4.5.4 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
4.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
4.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, e a 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
4.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
4.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
4.9 Se a proposta ou o lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou o lance 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado-se o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 
4.11 Esta contratação por dispensa de licitação observará, no que couber, as disposições da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, especialmente quanto ao tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
5 HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam neste documento, bem como no 
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Termo de Referência, e serão consultados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances da 
cotação eletrônica do Portal de Compras do Estado de Santa Catarina 
(https://www.portaldecompras.sc.gov.br).  
5.2 Como condição para habilitação do fornecedor detentor da melhor proposta, será verificada a 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, bem como as 
certidões de regularidade, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Consulta consolidada de Pessoa Jurídica mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 
d) Certidão de Regularidade de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 
f) Certidão de Regularidade de Débitos Estadual, do Estado de Santa Catarina e do estado-sede da 
empresa; 
g) Certidão de Regularidade de Débitos Municipal, do município-sede da empresa; 
h) Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 
i) Cadastro de Penalidades Administrativas aplicadas a fornecedores por órgãos e entidades 
pertencentes ao Poder Executivo do Estado de Santa Catarina (CADPEN). 
5.2.1 No caso da impossibilidade de emissão das certidões listadas no item 5.2, poderá ser 
solicitado ao fornecedor o encaminhamento da certidão ou a manifestação quanto à apresentação 
do documento. 
5.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
5.4 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
5.5 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Dispensa. 
5.5.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou a 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e às condições de 
habilitação. 
 

6 CONTRATAÇÃO 
 
6.1 Após a homologação e a adjudicação, caso se conclua pela contratação, esta poderá ocorrer com 
os seguintes instrumentos: Contrato, Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou, ainda, 
instrumento equivalente. 
6.1.1 O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitidos à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que a referida Nota de Empenho está substituindo o contrato, 
aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2 Independente do instrumento de contratação, a contratada se vincula à sua proposta e às 
previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos e reconhece que as hipóteses de 
rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos 
da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 
6.2 No caso de realização de contrato, a assinatura deste deverá ocorrer no prazo de até 3 (três) dias 
úteis após a convocação, podendo ser prorrogado mediante apresentação de justificativa e mediante 
aceite da contratante. 
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6.3 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
7 SANÇÕES 
 
7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
7.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1 considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
7.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
7.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o 
valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 
dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 7 .1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
7.3 A apuração de infrações e aplicação de sanções observará integralmente o Capítulo I do Título IV 
da Lei nº 14.133, de 2021, bem como o Decreto estadual nº 441, de 19 de janeiro de 2024. 
7.4 Eventual ato normativo estadual promulgado durante a vigência do contrato, cujo objeto seja a 
regulamentação da apuração de infrações, dosimetria e aplicação de sanções administrativas 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ser-lhe-á imediatamente aplicado. 
 
8 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
8.1 A participação na presente dispensa eletrônica implica na aceitação integral e irretratável de todas 
as condições exigidas neste aviso e dos documentos que dele fazem parte, bem como na observância 
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dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 
8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
8.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas as condições de habilitação exigidas; 
8.2.2.1 no caso do subitem 8.2.2, a contratação será operacionalizada fora desse procedimento; 
8.2.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
8.3 As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
8.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
8.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
8.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
8.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
8.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
8.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
8.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
8.13 Integra este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, o seguinte  anexo:  
ANEXO II – Termo de Referência.  

 
     Florianópolis, data da assinatura digital. 

 
 

Diretoria de Administração e Finanças 
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ANEXO I  

 

 
Item Descrição Quantidade Valor unitário Valor total  

01 
Medalha do Mérito Funcional (conjunto): 
Medalha, barreta, roseta e estojo 

25 R$ 214,99* R$ 5.374,75* 

02 Diploma (certificado) do Mérito Funcional 60 R$ 6,44* R$ 386,40* 

03 
 
Porta Certificado “Alice Guilhon Gonzaga Petrelli” 

 
25 R$ 83,22* R$ 2.080,50* 

Valor total R$ 7.841,65  
 

*Valor máximo para envio de lances pelo Portal de Compras do Estado de Santa Catarina. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO I I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

VALOR DE REFERÊNCIA PARA PROPOSTAS – PORTAL DE COMPRAS DO ESTADO 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para confeccionar, personalizar e fornecer os itens destinados 
à outorga da Medalha do Mérito Funcional “Alice Guilhon Gonzaga Petrelli”, composto pelos itens: medalha 
(com estojo, barreta e roseta), porta-certificados e certificados personalizados. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1 OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para confeccionar, personalizar e fornecer os itens destinados à 
outorga da Medalha do Mérito Funcional “Alice Guilhon Gonzaga Petrelli”, compreendendo: (i) 25 (vinte e 
cinco) medalhas com roseta, barreta e estojo; (ii) 60 (sessenta) diplomas; e (iii) 60 (sessenta) porta-
certificados “Alice Petrelli”, incluindo todos os insumos, materiais e serviços necessários 
(cunhagem/gravação, impressão, hot stamping, montagem, acabamentos, embalagem individual e transporte 
até o local indicado), sem indicação de marca ou fabricante, conforme especificações técnicas deste Termo 
e observando, no que couber, as disposições do Decreto nº 333/1999, da IN nº 04/SEA/DIRH/2001 e da IN 
SCC nº 001/2004. 
 
1.1 Especificações 

 

Item Produto ou Serviço - Características Mínimas Quantidade 

01 

Medalha do Mérito Funcional (conjunto): 
 
Medalha* 
a) formato circular; 
b) 5 cm (cinco centímetros) de diâmetro; 
c) entre 2 mm e 4 mm de espessura; 
d) cunhada em metal banhado a cobre envelhecido; 
e) contra-argola de latão; 
f) pendente de fita de gorgorão de seda achamalotada, com listras verticais em 
vermelho, branco e verde, nos mesmos tons da bandeira catarinense; 
g) textos e ilustrações em alto relevo frente e verso; 
h) frente: ilustração constante da “Laelia Purpurata” e texto “Medalha do Mérito 
Funcional ALICE GUILHON GONZAGA PETRELLI”, gravados em relevo;  
i) verso: texto explicativo “Laelia Purpurata Flor Símbolo do Estado de Santa 
Catarina”; e 
j) a Medalha deve ser acompanhada de roseta, barreta e estojo, conforme imagens 
neste termo de referência;  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
*A arte final será fornecida exclusivamente ao fornecedor vencedor, após a 
homologação da contratação. 
 
Barreta e Roseta  
k) material: mesmo metal utilizado na medalha (metal banhado a cobre 
envelhecido); 
 
 
 
 
 

25 
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Roseta: 
l) formato circular, com 1,0 cm de diâmetro; 
m) revestida em fita de gorgorão de seda achamalotada, nas cores vermelho, 
branco e verde, dispostas radialmente (conforme a arte apresentada neste Termo 
de Referência); e 
n) acompanha tarraxas de silicone transparente para a barreta e a roseta, 
acondicionados em embalagem plástica individual; 
 
 
 
 
 
Barreta: 
o) formato retangular, com 3,5 cm de largura por 1,0 cm de altura; 
p) revestida em fita de gorgorão de seda achamalotada, nas cores vermelho, 
branco e verde, dispostas em listras verticais, nos mesmos tons da bandeira 
catarinense (conforme a arte apresentada neste Termo de Referência); 
q) borda metálica em tom bronze/dourado; e 
r) acompanha tarraxas de silicone transparente para a barreta e a roseta, 
acondicionadas em embalagem plástica individual; 
 
 
 
 
 
Estojo:  
s) formato: retangular, rígido, com fechamento por fecho metálico; 
t) dimensões aproximadas externas: 3,5 cm (altura) x 12 cm (largura) x 15,5 cm 
(comprimento); 
u) revestimento externo: material sintético ou similar de alta durabilidade, na cor 
azul royal, com acabamento texturizado. 
v) revestimento interno: forração em tecido aveludado na cor azul-escuro, com 
berço moldado para acomodação da medalha, da roseta e da barreta; e 
w) acabamento: costuras e colagens firmes, com fecho metálico frontal prateado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

P
ág

. 0
2 

de
 0

8 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

14
51

3/
20

25
 e

 o
 c

ód
ig

o 
J7

J9
S

R
41

.

24

P
ág

. 1
2 

de
 1

9 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

14
51

3/
20

25
 e

 o
 c

ód
ig

o 
4K

F
6E

6S
0.

75



revisão 08/2024 

 ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 
GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

Página 3 de 8                                                                       

 

02 

Diploma do Mérito Funcional*: 
a) diploma em papel-cartão de alta gramatura (mínimo 180 g/m²), com impressão 
colorida em alta resolução; 
b) 34 cm por 23 cm de tamanho total; 
c) 28 cm por 17 cm de área ilustrada e com texto; 
d) ilustração em fundo avermelhado com 6,8 cm por 17 cm à esquerda, contendo 
reprodução da medalha, contra-argola e fita; 
e) texto em cor branca “Medalha de Mérito Funcional ALICE GUILHON GONZAGA 
PETRELLI”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
*A arte final será fornecida exclusivamente ao fornecedor vencedor, após a 
homologação da contratação. 

60 

03 

Porta-certificado “Alice Petrelli”  
a) capa dura, formato fechado, para certificado tamanho A4, medindo 35cm de 
altura por 25 cm de largura; 
b) com quatro cantoneiras douradas; 
c) revestimento externo em percalux liso azul-marinho fosco com cabeçalho 
gravado em hot stamping dourado com o brasão do Estado de Santa Catarina 
centralizado medindo 3,0 cm de altura por 3,1 cm largura e abaixo escrito Estado 
de Santa Catarina, fonte Times New Roman, tamanho 31, e também na capa 
gravado em hot stamping dourado centralizado em altura e largura na capa, os 
dizeres Medalha e abaixo escrito Alice Petrelli, fonte Times New Roman, tamanho 
53;  
d) parte interna com revestimento em veludo azul-marinho, com uma fita de cetim 
verde na diagonal de um canto ao outro da página no lado esquerdo e, no lado 
direito, quatro fitas de cetim vermelha nos cantos para suporte do certificado; e  
e) clichês (moldes) para realização do hot stamping inclusos. 
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1.2 Natureza do objeto 
 
(X) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme o Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro de 2022. 
(X) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações 
usuais de mercado. 
 
2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
O julgamento ocorrerá por item, admitindo-se a contratação de fornecedores distintos para cada item, vedada 
a formação de lote único. 

Logo, o critério será o de menor preço por item, apurado pelo menor valor unitário ofertado posto no local 
(preço unitário, inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos, frete, embalagens, clichês de hot 
stamping, artes/diagramação, provas/arte-final e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto). As licitantes/consultadas deverão apresentar proposta com preço unitário para cada item que 
desejarem disputar. Será vencedora, em cada item, a proponente que apresentar o menor preço unitário 
válido e em conformidade com as especificações técnicas deste Termo. 

 
2.1 Para fins de verificação da proposta mais vantajosa, quando aplicável o disposto no art. 173, §1º, da IN 
RFB nº 2110/2022, os valores referentes ao recolhimento da contribuição serão somados ao valor final da 
proposta apresentada. 
 
3 JUSTIFICATIVA 
 
A Secretaria de Estado da Casa Civil, no âmbito de suas competências institucionais de coordenação do 
cerimonial governamental, relações institucionais e padronização de símbolos e ritos oficiais, propõe a 
contratação necessária à outorga anual da Medalha do Mérito Funcional “Alice Guilhon Gonzaga Petrelli”. A 
comenda materializa política pública de valorização do servidor e integra o calendário oficial do Dia do 
Servidor Público (28 de outubro), exigindo o provimento tempestivo e padronizado das insígnias e dos 
documentos correlatos. 

A demanda está amparada no marco normativo específico: Decreto nº 333/1999 (instituição da medalha), 
Decreto nº 2.733/2001 (alterações), IN nº 04/SEA/DIRH/2001 (regularização da outorga) e IN SCC nº 
001/2004 (formato e especificações da medalha e do diploma). Tais atos definem heráldica, materiais, 
inscrições, dimensões e elementos gráficos obrigatórios, condicionando técnica e juridicamente a execução 
do objeto. 

Em relação à situação a ser mantida e aos aperfeiçoamentos pretendidos, busca-se retomar um rito oficial 
tradicional – cuja última entrega ocorreu em 2015 –, recompondo a continuidade simbólica e institucional da 
homenagem. Embora, em 2021, tenham sido adquiridas medalhas e porta-certificados, a cerimônia não se 
concretizou, o que reforçou a descontinuidade prática do rito. A presente contratação viabiliza a edição 
corrente, com 25 medalhas, 60 diplomas e 60 porta-certificados, preservando o padrão oficial e incorporando 
ajuste operacional: os diplomas serão fornecidos sem personalização nominal, permitindo a inserção dos 
nomes dos agraciados posteriormente, de acordo com o cronograma real de seleção e com a antecedência 
necessária ao cerimonial, evitando retrabalho e perdas por eventuais alterações de listas. 

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação é necessária para assegurar o cumprimento de política 
de reconhecimento do mérito, com impactos positivos sobre engajamento, clima organizacional e imagem 
institucional do Estado. A não realização da entrega acarretaria prejuízos reputacionais e a descontinuidade 
de um instrumento legítimo de gestão de pessoas, além de contrariar o figurino normativo que disciplina a 
comenda. 

A vantajosidade manifesta-se: (i) no julgamento por item e contratação de fornecedores distintos quando 
conveniente, favorecendo a competição e o melhor preço; (ii) na adoção de diplomas não personalizados na 
fase fabril, mitigando riscos de descarte e custos adicionais por correções de última hora; (iii) na padronização 
técnica estrita às especificações oficiais, o que reduz incertezas, amplia a comparabilidade de propostas e 
facilita o recebimento por conformidade; e (iv) na utilização de provas/arte-final prévias para validar cores, 
relevos e hot stamping, minimizando não conformidades. 

Entre os benefícios esperados, destacam-se: a entrega tempestiva e padronizada das insígnias e do 
documento; a preservação da memória administrativa (com guarda adequada em porta-certificados 
padronizados); a segurança jurídica (execução estritamente aderente às normas); e a sustentação de 
resultados de gestão de pessoas (valorização, motivação e reforço de condutas alinhadas ao interesse 

P
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coletivo). Em síntese, a contratação corrige a lacuna de execução verificada nos últimos anos, repondo a 
tradição com eficiência operacional. 

Por fim, não foi elaborado Estudo Técnico Preliminar (ETP), com fundamento no art. 8º do Decreto estadual 
nº 47/2023 (hipótese de facultatividade), diante do baixo grau de complexidade e da alta padronização 
normativa do objeto, além da materialidade compatível com rito simplificado. Em atenção ao art. 9º do mesmo 
Decreto, os elementos mínimos de planejamento usualmente presentes no ETP serão incorporados ao Termo 
de Referência (motivação da solução, requisitos, estimativa de preços, critérios de recebimento e controles 
proporcionais), assegurando proporcionalidade, economicidade e rastreabilidade decisória na condução da 
contratação. 

 
4 CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 
 
4.1 O prazo para entrega do objeto será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento 
da nota de empenho, podendo ser prorrogado mediante apresentação de justificativa encaminhada pela 
Contratada e aceite da Contratante. 
4.2 A empresa contratada deverá entrar em contato com a Contratante por meio do telefone 48 3665 2161 ou 
do e-mail compras@casacivil.sc.gov.br para realizar o agendamento da entrega, que deverá ocorrer no 
endereço Rod. SC-401, 4600 – Bloco 1 – A/C Daniela Carvalho – Diretoria de Administração e Finanças – 
Secretaria de Estado da Casa Civil. 
4.3 Os bens recebidos serão avaliados, no prazo de 1 (um) dia útil, pelo(a) responsável por acompanhar e 
fiscalizar o contrato para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.4 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo de possível 
aplicação das penalidades. 
4.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação da Contratante. 
4.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 4.5 não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
4.8 A Contratada poderá solicitar prorrogação do prazo de entrega ou execução do serviço até o vencimento, 
mediante exposição de motivos, a ser analisada pela Contratante. 
4.9 O objeto fornecido deverá ser novo, sujeito ao controle de qualidade da Contratante diretamente por 
intermédio de terceiros durante toda a execução do contrato, e os produtos que apresentarem defeitos ou 
forem considerados impróprios para uso serão rejeitados ou não aprovados, sendo necessária imediata 
substituição pelo Contratado, sem qualquer custo adicional. 
4.10 A Contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria-prima empregada na fabricação de seus 
produtos, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificar vícios, defeitos 
e/ou incorreções resultantes da fabricação, constatado visualmente ou em laboratório, correndo esses custos 
por sua conta. 
4.11 Fica vedada a Contratada de realizar a subcontratação do objeto e/ou serviço dessa contratação.  
 
5 AMOSTRA 
 
5.1 O pedido de amostra justifica-se pela necessidade precípua de garantir a seleção da proposta mais 
vantajosa e prevenir não conformidades durante a execução, justificando-se pela natureza estética e 
heráldica do objeto (cunhagem, banhos, relevos, hot stamping, percalux, veludo e fidelidade cromática aos 
tons oficiais), cujos resultados variem conforme processos e insumos empregados, demandando verificação 
física prévia de materiais, acabamentos e qualidade de execução. 
5.2 A licitante detentora da melhor proposta será convocada para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, enviar 
amostra para teste. 
5.3 Após o recebimento da amostra, a área requisitante fará a análise em até 1 (um) dia útil. 
5.3.1 Após análise, caso a amostra seja aprovada, a empresa deverá realizar a entrega de todo o material no 
prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da aprovação da amostra. Em caso de reprovação da amostra, a 
empresa terá o prazo de até 5 (cinco) dias corridos para reapresentá-la. 
5.4 Cada amostra deverá ser identificada pelo número da licitação, pela razão social da empresa e pelo 
número do item cotado. 
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5.5 A amostra apresentada deverá possuir elementos e quantidades suficientes que permitam a identificação 
do objeto, bem como a constatação de suas propriedades e do seu rendimento, além do número do registro 
no órgão competente, quando exigido. 
5.6 A amostra, quando necessário, será utilizada para análise, não cabendo à empresa o pedido de devolução 
ou o ressarcimento do valor do objeto. 
5.7 Em caso de reprovação de ambas as amostras apresentadas pela licitante detentora da melhor proposta, 
será convocada a próxima empresa classificada, respeitando-se a ordem de classificação, para apresentação 
de amostra em conformidade com os mesmos prazos e condições estabelecidos nos itens 4 e 5 deste Termo 
de Referência, especialmente no que tange aos prazos para envio, análise e reapresentação de amostra, 
bem como para a entrega definitiva do objeto. 
5.7.1 A sucessão das classificadas ocorrerá sucessivamente até que se obtenha uma amostra aprovada, 
dentro das especificações técnicas exigidas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas à licitante 
cuja amostra for rejeitada por não conformidade. 
5.8 A Contratante não se responsabilizará pela amostra e/ou prospecto entregue sem identificação ou de 
forma diversa ao estabelecido neste Termo de Referência. 
5.9 A Contratada terá o prazo de até 120 (cento e vinte) dias corridos para retirar a amostra, contados a partir 
do quinto dia útil, após a data de publicação do resultado da licitação no Diário Oficial do Estado, sendo que, 
depois de transcorrido esse prazo, a Administração poderá dar o destino que melhor lhe convier. 
5.10 A amostra referente à proposta vencedora será liberada somente após o aceite do objeto. 
5.11 A Contratante poderá, quando necessário, reter a amostra para que sirva de comprovação das análises 
feitas no julgamento da licitação. 
5.12 As amostras referentes às propostas desclassificadas por divergência ficarão retidas pelo prazo de 120 
(cento e vinte) dias, podendo ser liberadas mediante documento da empresa concordando com os motivos 
de desclassificação e desistindo de interposição de quaisquer recursos.  
5.13 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.14 A Administração poderá dispensar a apresentação de amostra física para empresas anteriormente 
contratadas pela Secretaria de Estado da Casa Civil em aquisições com objetos similares, com atestes 
satisfatórios e sem penalizações e/ou notificações no respectivo contrato, a critério motivado da área técnica. 
 
6 ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 A fiscalização do contrato será realizada pela servidora Daniela Alves Carvalho Schmidt, e a gestão 
contratual será realizada pelo Diretor de Administração e Finanças, conforme legislação vigente. 
6.2 A fiscalização exercida pelo fiscal do contrato não reduz nem exclui a responsabilidade da Contratada, 
inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade. 
6.3 O fiscal designado anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das incidências observadas. 
 
7 ASSINATURA E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
7.1 A contratação poderá ocorrer com os seguintes instrumentos: Contrato, Autorização de Fornecimento, Nota 
de Empenho ou, ainda, instrumento equivalente. 
7.2 O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente emitida à empresa adjudicada implica no 
reconhecimento de que a referida Nota de Empenho está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.3 Independente do instrumento de contratação, a Contratada se vincula à sua proposta e às previsões 
contidas no Edital ou Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos e reconhece que as hipóteses de rescisão 
são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Contratante 
previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 
7.4 No caso de realização de contrato, a assinatura deste deverá ocorrer no prazo de até 3 (três) dias úteis 
após a convocação, podendo ser prorrogado, mediante apresentação de justificativa e mediante aceite da 
Contratante. 
7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Termo de Referência, que deverão ser mantidas pelo Contratado 
durante a vigência do contrato. 
7.6 O contrato terá duração de 12 (doze) meses, a partir da data da publicação em Diário Oficial do Estado, 
podendo ser prorrogado na forma da lei. 
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8 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
8.1 Obriga-se a Contratada a: 
8.1.1 nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 
8.1.2 responsabilizar-se pela boa execução e eficiência na prestação do serviço objeto da contratação; 
8.1.3 reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.1.4 providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante; 
8.1.5 manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 
comunicar à Contratante superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 
8.1.6 responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato; 
8.1.7 responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive as de natureza previdenciária, fiscal, 
trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à 
execução do objeto contratado;  
8.1.8 respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da Contratante; 
8.1.9 comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; e 
8.1.10 prestar à Contratante esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do contrato. 
8.2 Obriga-se a Contratante a: 
8.2.1 comunicar à Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 
8.2.2 efetuar o pagamento da Contratada conforme estipulado nesta licitação e no contrato; 
8.2.3 promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços sob os aspectos 
qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 
8.2.4 rejeitar, no todo ou em parte, as apólices quando em desacordo com as obrigações derivadas da 
contratação, assumidas pela Contratada; 
8.2.5 observar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.6 aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
8.2.7 repassar à Contratada todos os dados e as informações necessárias à execução dos serviços, dirimindo 
eventuais dúvidas quando solicitado, visando à boa e fiel execução dos serviços; 
8.2.8 notificar, por escrito, a Contratada sob quaisquer anormalidades verificadas no serviço contratado para 
fim de adoção das providências cabíveis; e 
8.2.9 cumprir as demais condições constantes no Termo de Referência. 
 
9 HABILITAÇÃO 
 
9.1 Como condição para habilitação do fornecedor detentor da melhor proposta, será verificada a existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, bem como as certidões de 
regularidade, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Consulta consolidada de Pessoa Jurídica mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 
d) Certidão de Regularidade de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 
f) Certidão de Regularidade de Débitos Estadual, de Santa Catarina e do Estado-sede da empresa; 
g) Certidão de Regularidade de Débitos Municipal, do Município-sede da empresa; 
h) Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 
i) Cadastro de Penalidades Administrativas aplicadas a fornecedores por órgãos e entidades pertencentes ao 
Poder Executivo do Estado de Santa Catarina (CADPEN). 
9.1.1 No caso da impossibilidade de emissão das certidões listadas no item 9.1, poderá ser solicitado ao 
fornecedor o encaminhamento da certidão ou manifestação quanto à apresentação do documento. 
9.2 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência. 
 
10 PAGAMENTO 
 
10.1 A liquidação da despesa ocorrerá até o 20° (vigésimo) dia do mês posterior à prestação dos serviços, 
desde que útil, e desde que a despesa esteja devidamente atestada pelo agente responsável. 
10.2 A Contratante pagará à Contratada o valor estipulado neste instrumento, por intermédio do Banco do 
Brasil S.A., até o 30º (trigésimo) dia do mês posterior à prestação dos serviços, desde que útil, desde que a 
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despesa esteja devidamente atestada pelo agente responsável e mediante repasse de recursos realizado 
pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), sendo necessária a apresentação da nota fiscal/fatura, que 
deverá ser emitida em nome da Contratante, devendo constar o CNPJ e o número da licitação e do contrato. 
10.2.1 Quando a data referida no item 10.2 for em dia não útil, o pagamento será realizado no dia útil 
subsequente. 
10.3 A Contratante pagará à Contratada desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da 
Contratada, com a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Certidão de Regularidade de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
b) Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 
c) Certidão de Regularidade de Débitos Estadual, de Santa Catarina e do Estado-sede da empresa; 
d) Certidão de Regularidade de Débitos Municipal, do Município-sede da empresa; e 
e) Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
10.3.1 A não apresentação dos documentos enunciados no subitem 10.3 implicará na suspensão do 
pagamento até sua apresentação, não sendo exigível, nesse caso, atualização financeira dos valores, por 
inadimplemento. 
10.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem como em razão de dano ou 
prejuízo causado à Contratante ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária 
do preço. 
10.5 O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do contrato e enquanto 
persistirem restrições quanto ao serviço prestado, não gerando essa postergação direito à atualização 
monetária do preço. 
10.6 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela Contratante, sem que haja culpa da 
Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das 
obrigações tributárias conforme legislação vigente. 
 
11 REAJUSTE 
 
O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 2021, 
mediante pedido formulado pela Contratada, sob a qual será aplicado o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou pelo índice 
que vier a substituí-lo, acumulado nos últimos 12 (doze) meses contados da data de instrução/consolidação 
da pesquisa de preços. 
 
 
Florianópolis, data da assinatura digital. 
 
 
 

Lisandro José Fendrich 
Diretor de Administração e Finanças 

(assinado digitalmente) 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: J7J9SR41

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LISANDRO JOSÉ FENDRICH (CPF: 014.XXX.299-XX) em 16/09/2025 às 17:31:19
Emitido por: "SGP-e", emitido em 18/01/2019 - 13:48:47 e válido até 18/01/2119 - 13:48:47.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDE0NTEzXzE0NTE3XzIwMjVfSjdKOVNSNDE= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00014513/2025 e o código J7J9SR41
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 4KF6E6S0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LISANDRO JOSÉ FENDRICH (CPF: 014.XXX.299-XX) em 16/09/2025 às 18:10:46
Emitido por: "SGP-e", emitido em 18/01/2019 - 13:48:47 e válido até 18/01/2119 - 13:48:47.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDE0NTEzXzE0NTE3XzIwMjVfNEtGNkU2UzA= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00014513/2025 e o código 4KF6E6S0
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


